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VETO TOTAL  AO PROJETO DE LEI Nº 912, DE 1999

MENSAGEM Nº 70, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO


São Paulo, 9 de março de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 912, de 1999,  aprovado por essa nobre As​sem​bléia, conforme Autógrafo nº 24.869, por mim recebido, pelas razões que passo a expor.


De iniciativa parlamentar, a propositura  obriga o Poder Executivo a divulgar, por meio da rede aberta internacional de comu​nicação eletrônica de informações – INTERNET, a lei orçamentária anual, compreendendo os orçamentos fiscal, de investimentos e da seguridade so​cial, bem como a execução orçamentária.


Embora reconheça os elevados propósitos do autor do projeto e a relevância do assunto, não posso acolher a medida, tendo em vista que  a mesma  é inconstitucional e contrária ao interesse público, como especificadamente passo a demonstrar.


De fato, não pode o legislador predeterminar con​dutas e providências de natureza administrativa, a fim de que sejam desem​penhadas pelo Governador do Estado, sob pena de interferir, indevidamente, na esfera de atribuições do Executivo, a ele reservadas pelo artigo 47, inci​sos II e XIV, da Carta Estadual.


A  Administração Pública, no exercício de sua atua​ção específica, obriga-se apenas a atender ao disposto no artigo 112 da Constituição do Estado,  que, determina que as leis e os atos administrativos externos devem ser publicados no órgão oficial do Estado, para que produ​zam os seus efeitos regulares, bem como faculta a publicação  resumida dos atos não normativos. Tal dispositivo, contém normatividade suficiente para efetivar os objetivos pretendidos pelo legislador constituinte, no tocante à publicação dos atos normativos.


Logo, as determinações do projeto em causa, que, frise-se, não estão entre as referidas nessa disposição constitucional, ficam sujeitas ao juízo discricionário do Chefe do Executivo, a quem, cabe,  com exclusividade, avaliar a oportunidade e conveniência das mesmas.


Portanto,  a proposição ao interferir, mediante co​mando direto, na atividade administrativa, acaba afrontando o princípio da separação de poderes, inscrito no artigo 2º, da Lei Maior e no artigo 5º, "caput", da Carta Estadual.


Tal princípio não é absoluto, já que nenhum dos Poderes detém o monopólio de suas funções típicas, admitindo-se, pois, o sistema de controle interorgâ​nicos recíprocos (freios e contrapesos), que funciona como mecanismo apto a estabelecer a harmonia e  a independência nas relações entre os Poderes do Estado.


Essas interferências recíprocas, são as previstas no ordenamento constitucional  e, não pode o Legislativo, ampliá-las por meio de legislação ordinária, sob pena de se instituir novas exceções ao princípio da separação de poderes.


E não é só. O projeto impõe obrigações às entidades da Administração Indireta.


Ora,  a  eventual ingerência do Poder Público nos negócios sociais dessas empresas compete, apenas, ao Governador do Es​tado, no desempenho da própria função administrativa, afastando-se, em conseqüência, a intervenção do Legislativo. Resulta, daí, mais uma vez, a inconstitucionalidade da propositura, por desatender ao já citado princípio da separação de poderes.


Por outro lado, não pode o legislador dispor sobre orçamento, estipulando prazos e formas para divulgação da lei orçamentária e da execução orçamentária, tendo em vista que diplomas  dessa espécie são de iniciativa do Governador (artigo 174, da Constituição Paulista).


No entanto,  por hipótese, caso fosse possível reco​nhecer  a legitimidade da atuação do Parlamento na matéria, o projeto seria ainda contrário ao interesse público.


Efetivamente,   a Secretaria de Economia e Plane​jamento, que é responsável,  juntamente com a Pasta da Fazenda, pelo orça​mento e sua execução financeira, considerou desnecessária a proposta. É que as duas Secretarias já dispõem, em suas páginas eletrônicas, de inúmeros serviços e informações relacionados ao assunto. Tais informes  referem-se a diversas questões e não apenas ao elencado  na proposta e, podem ser aces​sados por qualquer cidadão, por meio da rede mundial de computadores, nos seguintes endereços: http://www.sep.sp.gov.br e http//www.fazenda.sp.gov.br.


Expostas as razões que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 912, de 1999, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

  
               Geraldo Alckmin


                             GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

